
PROCESSO N9 0730-053.705/81-97

MINISTÉRIO DA FAZENDA

LRC/

Sessão de  15 fevereirqie 19  84	 ACORDÃO N o  101-75.048

Recurso no - 42.354 - IRPF - dos Exercícios de 1977 a 1980.

Recorrente - FRANCISCO IGLESIAS ALONSO

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM NITEROI - (RJ) .

IRPF - PRELIMINAR DE TEMPESTIVIDADE - IN
TIMAÇÃO POR EDITAL - Tem-se por tempestr
va a apresentação dos meios de defesa 7
mesmo superado o prazo da intimação por
edital, quando se comprova que o fisco
por jã ter sido antes da publicação do
edital informado do novo endereço do su-
jeito passivo, reunia condições de inti
má-lo por outros meios, pessoalmente pe-
lo autor do procedimento, ou por agente
do Orgão preparador, ou por via postal
ou telegrãfica (art. 23, incisos I a II;
do Decreto n9 70.235/72).

DECORRÊNCIA - OMISSÃO DE RECEITA - Perde
-se a tributação conseqüencial na declar
ração de rendimentos da pessoa física do
socio, quando, no processo matriz, rela-
tivo ã pessoa jurídica, base da decorren
cia, a omissão de receita não se mantem:

IMOBILIZAMES - Os custos de aquisiçãode
bens contabilizados como despesas, em
vez de imobilizações, somente enseja tri
butação decorrente na declaração de ren-
dimentos da pessoa física do socio, se
ficar comprovado que a pessoa jurídica
não os utilizou na manutenção da sua fon
te produtora de rendimentos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por FRANCISCO IGLESIAS ALONSO:

ACORDZM ns WiPmhrog da PrjmPira Câmara do Primeiro 
Conselho de Cf ib	 ,tes por unanimidade de votos, dar.45h	 provimento
ao recurso.i",



-

Sala das Aes	 CDF), em 15 de fevereiro de 19

4509r
AMAD1v O. E" . L40 F	 NDEZ	 - PRESIDENTE

v-
frit'kSYko, o f -8444WS	 - RELATOR

/4°3 frAM.

ioVISTO EM	 E" ANDO OLIVEIRA DE MORAES - PROCURADOR

SESSÃO DE:160 1Q ' L4	 FAZENDA NACT

NAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os segu4ltes Consell]

ros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES,

GOSTINHO SERRANO FILHO, FERNANDO CÍCERO VELLOSO, BRAZ JANUARIO PI

e RAUL PIMENTEL.
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RECURSO N9:	 — 42.354

ACÓRDÃO N9:	 - 101-75;048

RECORRENTE N O: - FRANCISCO IGLESIAS ALONSO

RELATC5RI O_ _ _ _ _ _ _

FRANCISCO IGLESIAS ALONSO, com residênciaedomicilio

na capital do Estado do Rio de Janeiro, recorreu, em 27.11.1983(fls.

43), contra o ato do Delegado da Receita Federal em Nitereii que lhe

deferira, em parte, a petição impugnativa com que contestara o crédi

to tributário constante do Auto de Infração de fls. 02, no qual cons-

ta como endereço do interessado a rua do Parque n9 36, apartamento

604, bairro de São Cristovão, Rio de Janeiro - RJ.

ApOs haver interposto a citada petiço impugnativa,

o interessado mudou de residência e como, pelo AR de fls. 37, resul-

tou, sem proveito, a ciência do ato singular, foi o recorrente inti-

mado por edital publicado no Diério Oficial do Estado do Rio de Ja-

neiro, de 18 de agosto de 1983 Cfls. 411.

A incidência tributária constitui decorrência do que

consta do processo n9 0730-007.511181-Ga, relativo â pessoa jurídica

do BANGALO'S MOTEL TURISMO LrMITADA, estabelecida no município de

São Gonçalo, da qual o recorrente participa como sOcio-quotista.

A decorrência abrange os exercícios de 1977 a 1980, e

- • • 	 " r a am api u alhos no processo *a ci a.a. em-
presa (-1460
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a) - custo de aquisição de utensIlios de copa e cozi

nha e guarnições de cama e mesa registrados co-

mo despesa, em vez de conta representativa do

ativo;

b) - omissão de receita por diferença resultante en-

tre o valor obtido como dirias de hospedagem,

avaliadas em função da lavagem de lençOis, e o

total da receita escriturada.

O recurso n9 85.681, interposto pela empresa canga-
lo i s Motel Turismo Limitada seguiu os trâmites legais, tendo esta Câ

mara lhe dado provimento parcial pelo AcOrdão n9 101-74.339, a fim

de excluir-se da base de cãlculo o valor considerado omissão de re-

ceita com suporte na quantidade de lenç:is lavados, permanecendo / sob 1

tributação, apenas as importâncias constantes do item "a", retro.

O interessado pede que se considere tempestivo o re-

curso, constante da petição de fls. 44/46, em face do disposto no ar

tigo 23, inciso III, do Decreto n9 7M35, de 0.6313.1972,uma vez que

antes da publicação do edital, a Secretaria da Receita Federal jã.

tinha conhecimento, desde 3032.19_83, do seu novo endereço, pela en-

trega da declaração de rendimentos do exercl'.cio de 1983 Cfls. 471.

t o re1at6rio.

VOTO

Conse14eiro sinuro RODRIGUES,	 Relator;

O Decreto n9 70„235, de 0£.03,19.72, ao dispor sobre

o processo administrativo fiscal, indica, no artigo 23, osmeios co-

mo se pode cientificar o sujeito passivo e estabelece,no Jso rir,
que a intimação para ciência se faz "por edital, quando ", rz-ultarem

improflcuos oa mios =feridos noa incisos r e rr"4 , 14()40,	 '
1
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A intimação para cumprir a exigência fiscal pode ser

feita ou pessoalmente pelo autor do procedimento ou por agente do Or
-

gao preparador, provada com a assinatura do sujeito passivo,seu man-

datário ou preposto, ou, no caso de recusai com declaração escrita

de quem o intimar (inciso I, ou, por via postal ou telegráfica, com

prova de recebimento (inciso ril e somente quando qualquer desses meios
citados não surtir resultado, a intimação se faz por edital.

Embora o interessado tivesse mudado de residência

após haver oferecido a petição impugnativa com que inaugurara o litl

gio fiscal, antes de lhe haver sido enviado o AR de fls. 37, com o

qual lhe seria dada ciência do deferimento parcial da sua reclamação,

já á repartição de origem não desconhecia, desde 30.03.1983 (fls.4714

o seu novo endereço, para onde se deveria ter remetido a intimação

de fls. 38 e não mais para o endereço da antiga residência.

Ora, como o citado inciso ur só prevalece quando re
sultar sem proveito os meios indicados nos incisos I e II e como a

repartição de origem, mesmo tendo conhecimento do novo endereço, des

te não se serviu como devia, ao usar a via postal de que cuida o AR

de fls. 37, afigura-se imprópria a intimação por edital publicado em

18.08.1R83, e, assim, sendo, a petição recursOria de fls, 44146,apre

sentada em 27.11.1983, pode ser admitida por tempestiva.

A questão tributaria trazida a debate, como se veri-

fica da leitura dos autos, trata de exigência fiscal reflexiva por

mera decorrência da autuação efetuada na pessoa jurldicadeBangalos

Motel Turismo Limitada, da qual o recorrente e sócio-quotista.

No processo da citada pessoa jurl„dica, havido por na

triz da decorrência, do qual o presente e mero efeito do que lhe dá

causa, após o julgamento do recurso n9 85.681 pelo AcOrdão de nrimero

101-74.33R, houve provimento parcial, quando se determinou que se re

tirassem da base de calculo as importâncias avaliadas como omissão

de receita em função da lavagem de lençóis. Permaneceram portanto,

como tributáveis, na pessoa jurídica, os custos de aquisição de bens

contabilizados como despesas em vez de conta do ativo perm.0 . 11 - r

(10

- 2
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Observando-se, porém, que nem todas as importâncias

sujeitas a imposto pela pessoa jurídica dão tributação reflexa na de

claração de rendimentos da pessoa física do sócio, entre as quais se

incluem aquelas conceituadas como imobilizações indevidamente conta-

bilizadas como despesas, isto porque, embora mal registradas em con-

ta transitável por débito do resultado do exercício, presume-se que

os bens correspondentes estejam sendo utilizados pela empresa, na ma

nutenção da fonte produtora de rendimentos, a menos que se comprove,

concreta ou materialmente, que os citados bens se desviaram da pes-

soa jurídica em benefício do sócio, o que a prova dos autos não reve

la.

É imperioso dizer que, em face do princípio da terri

tonalidade, a Decisão n9 306 de fls. 34/35, pela qual o Delegado da

Receita Federal em Niterói julgou a petição impugnativa de fls. 13/

/14, poderia ser havida por ato nulo de que cogita o artigo 59, inci

sos I e II, do Decreto n970.235/72. Não tinha competência a autori-

dade julgadora de primeiro grau, para lavrar a decisão de fls. 34/35,

dado que o contribuinte tem domicílio fiscal que se situa em zona ter

ritorial diferente daquela em que ela exerce atividade julgadora.

Entretanto, por medida de exclusiva economia proces-

sual, em face da solução a ser proferida no deslinde da questão, há

justificativa para não se declarar a preliminar de nulidade do proce-
dimento fiscal por falta de objetividade, dado que, quanto ao méri-

to, não haveria efeito para novo procedimento fiscal, isto porque é

de considerar-se que não só a decisão proferida no recurso da pessoa

jurídica, na parte relativa à omissão de receita com base em levanta

mento da quantidade de lençóis lavados, senão também a falta de base

para tributação reflexiva do custo de aquisição dos bens que a cita-

da pessoa jurídica registrou como se despesas fossem, sem que se pro

vasse que tais bens se tivessem desviados em benefício dos sócios,

são insuscetíveis de oferecer-lhe suporte fático.

Ante o exposto, o relator vota por se ter t-, pestivo

LI ieuuLbu apiebenLadu e, nu me-LiLo, e-10 eu .provimen

//40
V 'kií#,Áir

4111EVIO 'eDR ,U	 RELATOR
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